
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196449 - DF (2026/0071248-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOLTEC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : THIAGO ALEX SANTANA RODRIGUES PORTO - DF075649

RAFAELLA DE FREITAS FERREIRA - GO051919
AGRAVADO : MARCELO SAMMARRO 
AGRAVADO : 51.207.899 MARCELO SAMMARRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015. IMPENHORABILIDADE  DE  VERBA  REMUNERATÓRIA.
SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER
PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E  NEGAR-LHE
PROVIMENTO. 
1.  Não  configura  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015 o  fato  de  o
Tribunal  de  origem,  embora  sem  examinar  individualmente  cada  um  dos
argumentos  suscitados  pelo  recorrente,  adotar  fundamentação  contrária  à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia. 
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  firmada  em  recurso
especial repetitivo, estabelece que a verba honorária sucumbencial, apesar de
sua  natureza  alimentar,  não  se  enquadra  na  exceção  prevista  no  §  2º  do
art. 833 do Código de Processo Civil, que trata da penhora para pagamento de
prestação alimentícia. 
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu pela impossibilidade de penhora de
verba  alimentar  com  a  finalidade  de  satisfação  de  crédito  decorrente
de  honorários  sucumbenciais,  por  não  se  enquadrar  nas  hipóteses  do
art. 833, § 2º, do CPC/2015. Incidência, portanto, da Súmula 83/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOLTEC ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : THIAGO ALEX SANTANA RODRIGUES PORTO - DF075649

RAFAELLA DE FREITAS FERREIRA - GO051919
AGRAVADO : MARCELO SAMMARRO
AGRAVADO : 51.207.899 MARCELO SAMMARRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022
DO . IMPENHORABILIDADE DE VERBA CPC/2015
REMUNERATÓRIA. SÚMULA  AGRAVO CONHECIDO PARA83/STJ.
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-
LHE PROVIMENTO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o fato de o CPC/2015
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada em recurso
especial repetitivo, estabelece que a verba honorária sucumbencial, apesar de
sua natureza alimentar, não se enquadra na exceção prevista no § 2º do
art. 833 do Código de Processo Civil, que trata da penhora para pagamento de
prestação alimentícia.
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu pela impossibilidade de penhora de
verba alimentar com a finalidade de satisfação de crédito decorrente
de honorários sucumbenciais, por não se enquadrar nas hipóteses do
art. 833, § 2º, do . Incidência, portanto, da .  CPC/2015  Súmula 83/STJ
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

 
 
Trata-se d osto por SOLTEC ENGENHARIAe agravo em recurso especial interp

LTDA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado (e-STJ, fls. 94-97):

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXPEDIÇÃO. OFÍCIO. ÓRGÃO EMPREGADOR. IMPENHORABILIDADE.
VERBA REMUNERATÓRIA. EXCEÇÕES LEGAIS. HONORÁRIOS
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ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. TEMA REPETITIVO Nº 1.153.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. UTILIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO
DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo de instrumento contra decisão interlocutória
que indeferiu os requerimentos de expedição de ofício à Paulo Octavio
Investimento Imobiliários Ltda. para aferir vínculo empregatício, bem como
de penhora de percentual salarial de Marcelo Sammarro.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
analisar a possibilidade de expedição de ofício a Paulo Octavio
Investimentos Imobiliários Ltda. para informar se Marcelo Sammarro exerce
a função de corretor associado e a sua remuneração nos últimos seis (6)
meses e, subsidiariamente, a penhora de trinta por cento (30%) da
remuneração desse.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A adoção de medidas atípicas na fase executiva
é possível, especialmente em atenção ao princípio da cooperação e da
efetividade da prestação jurisdicional. A análise acerca do cabimento de
referidas medidas atípicas no caso concreto impõe o esgotamento das
medidas ordinárias e a demonstração de indícios mínimos de que aquelas
possibilitariam a satisfação do crédito, o que justificaria a movimentação da
máquina pública. 4. Exceções à impenhorabilidade salarial estão previstas no

 § 2º, do Código de Processo Civil, que permite a penhora paraart. 833,
pagamento de prestações alimentícias e quando o valor dos rendimentos
excede cinquenta (50) salários-mínimos. 5. Não se admite a penhora salarial
para o pagamento de dívida relativa a honorários advocatícios nos termos do

 § 2°, do Código de Processo Civil (Tema Repetitivo nº 1.153 doart. 833,
Superior Tribunal de Justiça). 6. A Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça admite a penhora de verbas remuneratórias para quitação de dívidas
não alimentares de forma excepcional, desde que não existam outros meios
para garantir o pagamento do débito e que a dignidade do devedor seja
preservada. 7. A ausência de demonstração na utilidade da expedição de
ofício requerida impede o seu deferimento.
IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Agravo de instrumento desprovido. Teses de
julgamento: “A expedição de ofício ao órgão empregador para informar a
existência de vínculo empregatício do devedor imprescinde da demonstração
de sua utilidade no caso concreto.”

 
Os embargos de declaração opostos foram parcialmente providos para correção de

erro material e integração do julgado (e-STJ, fls. 195-208).
Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 489, § 1º, incisos IV e VI, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil,

pois teria havido negativa de prestação jurisdicional e fundamentação deficiente, já que o
acórdão não teria enfrentado, de modo específico, a tese sobre o  e teria art. 772, inciso III,
deixado de aplicar precedentes quanto à mitigação da impenhorabilidade salarial.

(ii)  do Código de Processo Civil, pois a negativa de expedição de art. 772, inciso III,
ofício ao empregador do devedor teria violado o poder-dever do juiz de requisitar informações
de terceiros necessárias à efetividade da execução, não se tratando de reexame de provas e não
incidindo a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

(iii)  § 2º, em relação ao inciso IV, do Código de Processo Civil, pois a art. 833,
decisão teria conferido caráter absoluto à impenhorabilidade, mesmo após a correção do erro
material quanto ao Tema 1.153, e teria invertido indevidamente o ônus de demonstrar que a
penhora parcial não comprometeria o mínimo existencial, que, segundo sustenta, seria do
devedor.
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Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 298-300).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 
 

VOTO

Discute-se a possibilidade jurídica de expedição de ofício ao empregador do
executado para obtenção de informações financeiras, como medida executiva atípica destinada à
eventual penhora de verbas remuneratórias, à luz da impenhorabilidade prevista no  IV e art. 833,
§ 2º, do CPC, de sua relativização excepcional pelo STJ e do ônus do credor de demonstrar a
preservação da subsistência digna do devedor.

Primeiramente, não se vislumbra a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código
de Processo Civil de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, manifestando-se expressamente
acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

Salienta-se, ademais, que esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e
fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

. NÃO OCORRÊNCIA. ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS ÀCPC/2015
CONTADORIA JUDICIAL. DÚVIDA QUANTO AO VALOR DISCUTIDO.
ACÓRDÃO EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do , uma CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que é possível
ao magistrado encaminhar os autos à contadoria para apurar se os cálculos
estão em conformidade com o título em execução, consoante  § 2º, do art. 524,

.CPC/2015
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.604.512/PB  MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe de )BELLIZZE  7/10/2024,  9/10/2024.
 
No caso em questão, o eg. TJDFT, com arrimo no acervo fático-probatório carreado

aos autos, negou a medida por ausência de utilidade e prova suficiente, nos seguintes termos (e-
STJ, fls. 100-106):

"Não observo, no mérito, qualquer fato novo capaz de modificar o
entendimento exposto por ocasião da apreciação do requerimento de
antecipação dos efeitos da tutela recursal, motivo pelo qual adoto os
fundamentos da decisão proferida anteriormente que ora transcrevo como
razões de decidir (id 68902364):
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A controvérsia recursal consiste em analisar a possibilidade de
expedição de ofício a Paulo Octavio Investimentos Imobiliários Ltda.
para informar se Marcelo Sammarro exerce a função de corretor
associado e a sua remuneração nos últimos seis (6) meses e,
subsidiariamente, a penhora de trinta por cento (30%) da remuneração
desse.
A adoção de medidas atípicas na fase executiva é possível,
especialmente em atenção ao princípio da cooperação e da efetividade
da prestação jurisdicional.
A análise acerca do cabimento de referidas medidas atípicas no caso
concreto impõe, ainda assim, o esgotamento das medidas ordinárias e
a demonstração de indícios mínimos de que aquelas possibilitariam a
satisfação do crédito, o que justificaria a movimentação da máquina
pública.
A diligência requerida por Soltec Engenharia Ltda. não demonstra
utilidade para a satisfação do crédito.
Soltec Engenharia Ltda. requereu a expedição de ofício a Paulo
Octavio Investimentos Imobiliários Ltda. com o fim de subsidiar o
requerimento de penhora da remuneração de Marcelo Sammarro. O
exame da utilidade da medida requerida demanda a análise prévia da
possibilidade de penhora desses valores.
Os bens do devedor estão sujeitos à execução via de regra. A lei, no
entanto, excluiu determinados bens da constrição judicial.
O  inc. IV, do Código de Processo Civil dispõe que são art. 833,
impenhoráveis os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as
remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios
e os montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de
terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família,
os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional
liberal.
A limitação à penhorabilidade encontra amparo no princípio clássico
da execução moderna, segundo o qual a execução não deve levar o
executado a uma situação incompatível com a sua dignidade. Essa é a
razão pela qual o Código de Processo Civil não tolera a constrição de
determinados bens econômicos, como é o caso da renda de natureza 
salarial/alimentícia.
(...)
A regra da impenhorabilidade é excepcionada pelo  § 2º, do art. 833,
Código de Processo Civil, segundo o qual ela não se aplica para
pagamento de prestação alimentícia e importâncias salariais
excedentes a cinquenta (50) salários-mínimos mensais.
O valor devido nos autos originários decorre do inadimplemento de
honorários advocatícios sucumbenciais.
O Superior Tribunal de Justiça afetou a matéria suscitada nos
Recursos Especiais n. 1.954.380 e 1.954.382 à sistemática os recursos
repetitivos (Tema Repetitivo n. 1.153 do Superior Tribunal de Justiça).
O tema mencionado trata da inserção ou não dos honorários
advocatícios de sucumbência na exceção prevista no  § 2º, do art. 833,
Código de Processo Civil em virtude de sua natureza alimentar.
O Tema Repetitivo n. 1.153 do Superior Tribunal de Justiça foi julgado
em 5.6.2024. Firmou-se a seguinte tese: A verba honorária
sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra
na exceção prevista no § 2º do  do  (penhora para art. 833  CPC/2015
pagamento de prestação alimentícia).
Não é possível, por conseguinte, a penhora salarial para o pagamento
de dívida relativa a honorários advocatícios nos termos do  § art. 833,
2°, do Código de Processo Civil.
Inexiste nos autos indícios de que eventual importância salarial de
Marcelo Sammarro ultrapasse o limite legal.
A análise não exauriente, própria deste momento recursal, mostra que
o caso em análise não se enquadra nas hipóteses legais de exceção da
impenhorabilidade das verbas remuneratórias.
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(...)
A aferição sobre a real capacidade econômica de Marcelo Sammarro,
bem como a possibilidade de penhorar-se percentual da sua
remuneração, sem afrontar sua dignidade, demanda a análise da
existência e natureza de outros compromissos assumidos por ele, como,
por exemplo, despesas com tratamento de saúde seu ou de um familiar
ou débitos fiscais, o que não restou demonstrado.
O caso em análise não se amolda àquelas situações excepcionais
consideradas pela jurisprudência que autorizam a mitigação da
impenhorabilidade dos proventos aferidos pelo devedor,
principalmente em razão da ausência de provas, por parte de Soltec
Engenharia Ltda., de que a eventual penhora parcial do salário de
Marcelo Sammarro não comprometerá a sua subsistência digna. O
requerimento de penhora de percentual do salário de Marcelo
Sammarro, portanto, não pode ser deferido, de modo que ausente a
utilidade da expedição de ofício requerida." (Sem grifo no original).

 
Conforme entendimento vinculante da Corte Especial deste Tribunal Superior (art.

927, V, do ), fixado em  por ocasião do julgamento do , a CPC/2015  3/8/2020,  REsp 1.815.055/SP
exceção à impenhorabilidade de verbas remuneratórias prevista no § 2º do  do art. 833  CPC/2015
não se aplica para a satisfação de crédito de honorários advocatícios, nem de honorários
profissionais ou de qualquer verba de natureza alimentar apenas, mas para a recuperação de
prestação alimentícia oriunda de relações familiares, de responsabilidade civil, convenção ou
legado.

A propósito:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DÉBITO
RELATIVO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NÃO PAGOS.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DEFERIDA.
PEDIDO DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO DE PARLAMENTAR PARA
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA DO
DÉBITO. EQUIPARAÇÃO A VERBA ALIMENTAR. EXCEÇÃO À REGRA
DE IMPENHORABILIDADE DA REMUNERAÇÃO. ARTIGO 833, IV, CPC.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve decisão de
primeiro grau, a qual rejeitou preliminares e negou o pedido de penhora de
percentual da remuneração de parlamentar para quitação de honorários
advocatícios, com fundamento na impenhorabilidade prevista no  IV, art. 833,
do Código de Processo Civil.
2. A parte recorrente sustenta que os honorários advocatícios possuem
natureza alimentar e, portanto, configuram exceção à regra de
impenhorabilidade prevista no § 2º do  do . art. 833  CPC/2015
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se os honorários advocatícios de
natureza alimentar podem ser considerados como prestação alimentícia,
enquadrando-se na exceção prevista no § 2º do  do Código de art. 833
Processo Civil, permitindo a penhora de percentual da remuneração de
parlamentar.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada em recurso
especial repetitivo, estabelece que a verba honorária sucumbencial, apesar
de sua natureza alimentar, não se enquadra na exceção prevista no § 2º do

 do Código de Processo Civil, que trata da penhora para pagamentoart. 833
de prestação alimentícia.
5. A Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido
da decisão recorrida.
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6. A parte recorrente não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que sustentem sua tese, nem demonstrou distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso especial não conhecido."

, relatora  Terceira(REsp n. 1.914.053/DF  Ministra DANIELA TEIXEIRA,
Turma, julgado em  DJEN de 13/4/2026,  16/4/2026)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE
VALORES EM POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE ATÉ 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. POSSIBILIDADE DE PENHORA PARA HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR DA VERBA.  § 2º, ART. 833,
CPC. TEMA REPETITIVO N. 1.153. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios em agravo de instrumento, que manteve a
desconstituição da penhora sobre valores depositados em poupança por
serem inferiores a 40 salários mínimos, reconhecendo a impenhorabilidade do

 caput, X, do CPC.art. 833,
2. A controvérsia trata do cumprimento de sentença, envolvendo bloqueio de
valores oriundos de FGTS em conta poupança e a alegada aplicação da
exceção do  § 2º, do CPC para satisfação de honorários advocatícios. art. 833,
3. A Corte de origem confirmou a impenhorabilidade da poupança até o
limite legal e afastou a aplicação do  § 2º, do CPC aos honorários, art. 833,
rejeitando embargos de declaração por ausência de vícios do  do art. 1.022
CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a exceção do  § 2º, art. 833,
do CPC permite a penhora de valores inferiores a 40 salários mínimos
depositados em poupança para pagamento de honorários advocatícios, à luz
do  § 14, do CPC e da Súmula Vinculante  art. 85, n. 47.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A Corte Especial do STJ, no Tema Repetitivo n. 1.153

), firmou que a verba honorária sucumbencial,(REsp n. 1.954.380/SP
embora de natureza alimentar, não se enquadra na exceção do  § art. 833,
2º, do , que se refere à prestação alimentícia. CPC/2015
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, impondo o não
conhecimento do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Conforme o Tema Repetitivo n. 1.153 do STJ, a verba
honorária sucumbencial não se enquadra na exceção do  § 2º, do art. 833,

, reservada ao pagamento de prestação alimentícia. 2. CPC/2015 Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está alinhado à
jurisprudência desta Corte, impondo o não conhecimento do recurso
especial".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 833 § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 47; STJ,
Recurso especial n.  relator Ministro Ricardo Villas Bôas1.954.380/SP,
Cueva, Corte Especial, julgado em " 5/6/2024

, relator(REsp n. 1.976.312/DF  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 23/3/2026,  27/3/2026)

 
 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. VERBAS
REMUNERATÓRIAS. IMPENHORABILIDADE.  IV, DO ART. 833,  CPC/2015
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. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. VERBA DE NATUREZA
ALIMENTAR E PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. DISTINÇÃO.  § 2º, ART. 833,
DO . EXCEÇÃO NÃO CONFIGURADA. CPC/2015
1. Os autos buscam definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em
virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no
§ 2º do  do Código de Processo Civil de 2015 - pagamento de art. 833
prestação alimentícia.
2. Tese para os fins do  do : a verba honorária art. 1.040  CPC/2015
sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na
exceção prevista no § 2º do  do  (penhora para pagamento art. 833  CPC/2015
de prestação alimentícia).
3. Recurso especial não provido.

, relator Ministro(REsp n. 1.954.380/SP  RICARDO VILLAS BÔAS
, Corte Especial, julgado em  DJe de )CUEVA  5/6/2024,  17/9/2024.

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.
IMPENHORABILIDADE DE SALÁRIO PARA A SATISFAÇÃO DE
CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR (HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS)
DIFERENTE DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. OCORRÊNCIA.
PENHORABILIDADE DE PARTE DO SALÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.
MÍNIMO EXISTENCIAL. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento pacificado pela Corte Especial do STJ, "as
exceções destinadas à execução de prestação alimentícia, como a penhora
dos bens descritos no  IV e X, do  e do bem de família (art. art. 833, CPC/15,
3º, III, da ), assim como a prisão civil, não se estendem aos Lei 8.009/90
honorários advocatícios, como não se estendem às demais verbas apenas com
natureza alimentar, sob pena de eventualmente termos que cogitar sua
aplicação a todos os honorários devidos a quaisquer profissionais liberais,
como médicos, engenheiros, farmacêuticos, e a tantas outras categorias"

, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL,(REsp 1.815.055/SP
julgado em  DJe de . 03/08/2020,  26/08/2020)
2. No caso, o Tribunal de origem, a luz do conjunto fático-probatório, afastou
a constrição sobre proventos de aposentadoria, com fundamento na
impenhorabilidade de verba salarial para o pagamento de honorários
advocatícios e em observância do mínimo necessário para a existência digna
do executado.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro , Quarta REsp n. 1.900.267/DF  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJe de ) 19/6/2023,  23/6/2023.

 
Desse modo, segundo os fatos definitivamente estabelecidos pelo Tribunal de

origem, constata-se a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte,
motivo pelo qual é inviável o provimento do recurso especial, nos termos da . Súmula 83/STJ

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Havendo nos autos a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de
origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o
valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem
como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOLTEC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : RAFAELLA DE FREITAS FERREIRA - GO051919

THIAGO ALEX SANTANA RODRIGUES PORTO - DF075649
AGRAVADO : MARCELO SAMMARRO 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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